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ESTADO DO MARANHÃO 

PODER JUDICIÁRIO 
VARA ÚNICA DA COMARCA DE BARREIRINHAS 

Fórum Dep. Luciano Fernandes Moreira, Av. Joaquim Soeiro de Carvalho, s/nº Centro, Barreirinhas/MA CEP: 65590-000, Fone/Fax: (98)3349-1328 

e-mail: vara1_bar@tjma.jus.br

   
Processo n.º 0801048-82.2020.8.10.0073
 
Classe(CNJ): AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL (65)
 
Autor(a): Promotoria de Justiça de Barreirinhas  
 
Ré(u): MUNICÍPIO DE BARREIRINHAS e outros
 
 
 

 DECISÃO
 

 
 
 Ajuizados às 18h44min, de 29.12.20.
 
Decididos em 29.12.20, em plantão judicial, horário desta assinatura.
 
Em análise, pedido de tutela provisória de urgência, em Ação Civil Pública de Obrigação de
fazer, ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Maranhão em face de Município de
Barreirinhas e Kleber Moreira Neto, alegando, in litteris:
 
“O Ministério Público do Estado do Maranhão tomou conhecimento através de e-mail,
blogs, etc e endereçados à Promotoria de Justiça de Barreirinhas, dando conta de que
haveria um show denominado “Pré réveillon dos Lençóis, com a participação do cantor
Vitor Fernandes, no dia 30/12/2020, no clube Arena Show, em Barreirinhas/MA, inclusive os
ingressos estão a venda e cada suíte vale a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com
direito a 15 pessoas por cada espaço nessa suíte, e são várias suítes, fora os demais
espaços. O local é um espaço privado, o que demanda a atuação da Administração Pública
Municipal e da força pública para conter o evento e, assim, se fazer cumprir o Decreto
Estadual n.º36.203, de 30 de setembro de 2020.
 
Ressalta-se a clareza da grandeza da proporção do evento tanto pelo local onde será
realizado, quanto pelo fato de que os ingressos estão à venda (conforme documento
anexo), a popularidade do evento já vem adquirindo grandes proporções. O “folder” de
divulgação do mencionado “megaevento” dá para perceber que o show em questão busca
atrair grande número de pessoas, não se limitando a total de 150 estabelecido pelo decreto
estadual.
 
Tomando conhecimento da situação, o Ministério Público local contatou com o Dr.
Delegado Regional de Barreirinhas, oportunidade que a mencionada autoridade confirmou
que o show fora autorizado, pois o local estava autorizado pelas demais autoridades, tais
como do Corpo de Bombeiros Militar e da Secretaria do Meio Ambiente Municipal.
 
Entretanto, para não levar adiante a realização da festa em face do patente risco à saúde
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pública local em razão da aglomeração que certamente será gerada no lugar da festa, por
se tratar de show musical de grande porte, ou seja, com possivelmente a participação de
centenas de pessoas, este órgão do Ministério Público vem socorrer-se no Judiciário para
que se evite tal desastre na saúde das pessoas que irão frequentar esse mega evento.
 
É notório, que a realização do show anunciado na cidade e regiões vizinhas, se insira
nessa categoria de grande porte, ou seja, com a participação de mais de 150 pessoas, além
de violar o citado decreto estadual, coloca em risco iminente a população, de uma forma
geral, considerando o risco (concreto) de aumento decontágio do COVID-19.
 
Assim, objetivando a proteção à saúde pública e a proliferação doCovid-19, o Ministério
Público de Barreirinhas, através de sua Promotoria de Justiça, que detém atribuição na
área da saúde pública, aciona o Poder Judiciário para que seja garantido o cumprimento
do Decreto Estadual nº 36.203/2020, suspendendo, incontinenti e como consequência, a
realização do referido show, bem como de todos os outros shows e eventos que vierem a
ocorrer no município, públicos ou privados, que se insiram na categoria de médio ou
grande porte, ou seja, com mais de 150 (cento e cinquenta) pessoas”.
 
Acompanha o pedido, print de página do site bilheteria digital, no qual se lê que em vendas os
ingressos para o show cuja realização também ora se pretende impedir.
 
Sucinto. Decido.
 
A concessão da tutela de urgência depende da demonstração de elementos que evidenciem a 
probabilidade do direito e o perigo de dano, ou o risco ao resultado útil do processo,
conforme exige o art. 300 do CPC/15:
 
“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a
probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”.
 
No presente caso, em vigor, em todo o Estado do Maranhão, o Decreto n.° 36.203, de 30 de
setembro de 2020, que:
 
“Reitera o estado de calamidade pública em todo o Estado do Maranhão para fins de
prevenção e enfrentamento à COVID-19, consolida as normas estaduais destinadas à
contenção do Coronavírus (SARS-CoV-2), e dá outras providências”.
 
Dispõe, explicitamente, o artigo 4º do referido Decreto:
 
Art. 4º. São medidas sanitárias gerais, de observância obrigatória, em todas as Regiões de
Planejamento do Estado do Maranhão, por todas as atividades autorizadas a funcionar, as
seguintes:
 
II – é vedada qualquer aglomeração de pessoas em local público ou privado, em face da
realização de eventos como shows, congressos, reuniões, plenárias, passeatas, desfiles,
torneios, jogos, apresentações teatrais, sessões de cinema, festas em casas noturnas e
similares, ressalvado o que consta no § 70 deste artigo;
 
A ressalva cinge-se à aglomeração de pessoas, em eventos (e assemelhados) de pequeno porte,
o que não é o caso dos autos, conforme se lê no § 7º do mesmo Decreto:
 
§ 7° A vedação a que se refere o inciso II deste artigo não impede a realização de eventos
públicos e privados de pequeno porte para os quais não haja cobrança de ingressos,
assim compreendidos reuniões, festas de aniversários, jantares, batizados, bodas,
casamentos, confraternizações, eventos científicos e afms, inaugurações, bem como
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lançamentos de produtos e serviços.
 
Também é explícito o Decreto em determinar que suas normas prevaleçam sobre qualquer outra,
de qualquer esfera administrativa, caso da alegada autorização do Município de Barreirinhas, e
demais autoridades, para a realização do questionado show:
 
§ 4º. Para fins de fiscalização das autoridades estaduais, civis ou militares, o disposto
neste art. 4° tem prevalência sobre qualquer norma mais flexível em contrário editada por
qualquer outra esfera administrativa.
 
O Ministério Público traz evidências de que o evento cuja realização se pretende impedir não se
enquadra em pequeno porte, não havendo ainda notícias, nos postos digitais de venda, como se
lê no print que acompanha a inicial, sequer da exigência do uso de máscaras, das medidas para
se assegurar o distanciamento mínimo, por exemplo, tudo também exigido no Decreto acima
citado.
 
Em riscos a saúde, e a vida, de um número indeterminado de pessoas que irão ao evento, dos
que próximo a ele moram, dos que nele trabalharão, e daqueles com quem eles terão contato
após, até involuntariamente.
 
Segundo dados oficiais extraídos do sítio https://www.corona.ma.gov.br/, atualizados ontem,
28.12.20, às 18 horas, em Barreirinhas/MA, estão, oficialmente, confirmados 1.357 casos de
coronavírus, ensejando 26 mortes: alta taxa de letalidade, quase 2% (1,92%).
 
O  n í v e l  d e  a l e r t a  p a r a  n o s s a  c i d a d e  é  a l t í s s i m o ,  s e g u n d o  o  s i t e  
https://farolcovid.coronacidades.org/, não se podendo desconsiderar os sempre propalados
inúmeros casos não notificados e não testados.
 
Hoje, a pouco, notícia atualizada às 21h56min, https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-
noticias/redacao/2020/12/29/covid-19-coronavirus-mortes-casos-29-de-dezembro.htm, lê-se que
 
“O Brasil voltou a registrar mais de mil mortes por covid-19 em um intervalo de 24 horas.
De ontem para hoje, foram registrados 1.075 novos óbitos causados pela doença no país.
No total, 192.716 pessoas morreram desde o início da pandemia.
 
O país não apresentava um número tão elevado desde 15 de setembro, quando houve
1.090 novas mortes confirmadas”.
 
As proibições para eventos de médio e grande porte não são novidades no mundo (há, inclusive,
decretação de toques de recolher em alguns países da Europa), nem em nosso país, nem no
nosso Estado.
 
Tradicionais, e disputados, reveillons, neste ano, estão sendo cancelados em razão do
coronavírus, como se lê nos links que a seguir colaciono:
 
(1) https://www.terra.com.br/noticias/coronavirus/sao-paulo-tera-reveillon-virtual-nordeste-cancela-
festas,f12872565a64999b87894b60143eaa8edv9314qf.html: cancelamento de festas em São
Paulo, Pipa, Bahia e outros locais do Brasil;
 
(2) https://www.bbc.com/portuguese/internacional-55399175: Europa com regras mais rígidas nas
festas de final de ano, inclusive com decretação de toque de recolher;
 
(3) https://veja.abril.com.br/mundo/celebracao-do-ano-novo-na-times-square-em-nova-york-sera-
virtual/: suspensão do tradicional reveillon presencial em Nova Iorque;
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(4) https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2020/12/29/apos-pedido-da-pge-justica-suspende-
decisao-que-autorizava-festas-de-reveillon-em-porto-seguro.ghtml: suspensão de reveillon em
Porto Seguro;
 
(5) https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2020/12/29/reveillon-em-niteroi-prefeitura-proibe-
festas-pagas-e-manda-fechar-estabelecimentos-mais-cedo.ghtml: suspensão de reveillon em
Niterói.
 
Destaque-se que países com histórica tradição liberal, com mínima intervenção do Estado na vida
dos seus cidadãos, são forçados, no momento, a reverem suas consolidadas e seculares
posições em prol da vida, prostrando-se diante das evidências científicas e estatísticas: o
coronavírus mata!
 
Não será Barreirinhas exceção no mundo!
 
O Judiciário deve acolher o pedido de tutela de urgência do Ministério Público na presente ação,
e aplicando as normas de regência citadas, salvar vidas!
 
Vidas importam! E ponto.
 
Como claramente demonstrado, patentes a probabilidade do direito (notadamente, o Decreto
n.° 36.203, de 30 de setembro de 2020) e o perigo de dano (dados acima citados).
 
Isto posto, concedo a tutela provisória de urgência requerida pelo Ministério Público do Estado
do Maranhão, com atuação em Barreirinhas, para determinar:
 
(1) a imediata suspensão do show intitulado “PRÉ-REVEILLON DOS LENÇÓIS”, marcado para
o dia 30 de dezembro de 2020;
 
(2) a imediata suspensão de qualquer outro evento/programação, em Barreirinhas, em 
espaços públicos ou privados, até ulterior deliberação, que importem em aglomeração de
pessoas e se insira como evento de médio ou de grande porte, ou seja, que exceda a quantidade
de 150 (cento e cinquenta) pessoas, contrariando os demais termos do Decreto Estadual n.º
36.203/2020, e outras normas sanitárias municipais e estaduais de prevenção e combate ao
coronavírus;
 
(3) todos os valores obtidos com as vendas dos ingressos dos eventos acima citados deverão ser
depositados em juízo, veiculados a este processo, em até 05 dias úteis de expediente bancário,
para se assegurar eventual devolução aos seus adquirentes quando do julgamento de mérito
deste, em caso de procedência.
 
Tudo sob pena de pagamento de multa pessoal, pessoa física e jurídica, diária no valor de R$
100.000,00 (cem mil reais), cada, em favor do Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos
(FEPDD), sem prejuízo da apuração de prática de eventual crime de desobediência por quem der
causa ao descumprimento desta.
 
Sirva a presente de ofício à Procuradoria-Geral do Município de Barreirinhas/MA; à 
Delegacia Regional de Barreirinhas e ao Comando Militar da Regional de Barreirinhas, 
para o fiel cumprimento desta ordem, podendo lhes ser encaminhados por meio dos seus
endereços, via telefone, malote digital, e-mail, whatsapp, o que for mais rápido, com a
devida certificação.
 
De pronto está requisitada a força policial para cumprimento desta ordem, nos termos da
Lei, com a moderação necessária, devendo a área programada para o evento referido no
item 01 do dispositivo supra ser isolada, a critério das Polícias Civil e Militar, com reforço

Num. 39541677 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: FERNANDO JORGE PEREIRA - 29/12/2020 23:02:59
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20122923025967900000037082329
Número do documento: 20122923025967900000037082329



da Guarda Municipal, se necessário.
 
Considerando a urgência da demanda, bem como a proximidade do evento, determino que
o Oficial de Justiça, em cumprimento à esta determinação judicial, digne-se em localizar os
requeridos e dar cumprimento ao comando judicial, inclusive, no local do evento, ainda
que com o auxílio da força pública, de pronto requisitada, se essa providência se fizer
necessária, com a moderação e cautelas necessárias.
 
Quanto aos demais eventos, nos termos acima fixacdos, deverão o Ministério Público, a P
rocuradoria-Geral do Município de Barreirinhas/MA; a Delegacia Regional de Barreirinhas e
o Comando Militar da Regional de Barreirinhas informá-los imediatamente de que estão
suspensos, devendo fiscalizar a obediência desta ordem.
 
Outrossim, ordenando o feito, citem-se, nos termos da Lei.
 

Barreirinhas (MA), Terça-feira, 29 de Dezembro de 2020.22:58:28. 
 
 
 
Juiz Fernando Jorge Pereira
 
Titular da Comarca de Barreirinhas 
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